
32676  Diário da República, 2.ª série — N.º 189 — 28 de setembro de 2012 

Maria de Fátima Damião Oliveira Rei.
Maria de Lourdes da Costa Diogo Soares Santos.
Maria Fernanda Rodrigues Cristino.
Maria Margarida Silva Claudino.
Maria Virgínia Correia Soares.
Mário Manuel da Silva Louro.
Marta Isabel Gonçalves Mendes.
Rosa Lúcia de Almada Martins.
Ruben Filipe Fiúza Hilário.
Rui Manuel Alves Lourenço.
Sandra Marisa Machado Baião.
Sara Raquel Toscano Fonseca.
Sérgio Daniel Fortunato Fernandes.
Sílvia Luciana de Sousa Rocha.
Susana Isabel da Costa Santos.
Vanda Isabel Gonçalves Pimentão Pinto.
Vítor Pinto Branquinho.
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 Despacho n.º 12772/2012
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, dos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º, do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como adjunta a licenciada Maria Manuel 
Correia Martins Batalha, inspetora da carreira especial de inspeção 
da Inspeção -Geral dos Serviços de Justiça, cuja nota curricular se 
publica em anexo ao presente despacho, para exercer funções no 
meu gabinete.

2 — O estatuto remuneratório da designada corresponde ao dos adjun-
tos, nos termos do disposto no artigo 13.º do referido Decreto -Lei.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de maio de 
2012.

Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva publi-
citação na página eletrónica do Governo.

21 de setembro de 2012. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

Nota curricular de Maria Manuel Correia Martins Batalha
Habilitações académicas:
Pós -graduação em Estudos Penitenciário pela Universidade Católica 

Portuguesa no ano letivo de 2004 -2005, com classificação final de 
17 valores;

Frequência, no âmbito do Programa «ERASMUS», do curso de 
pós -graduação em Direito Europeu da Universidade Católica de 
Louvain (Bélgica) no curso de 1995 -1996, com média curricular 
de 15 valores;

Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade Clássica de Lisboa no curso de 1990 -1995, com média final de 
14 valores;

Ingresso no curso de Medicina da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade Nova de Lisboa no ano letivo de 1989 -1990.

Experiência profissional:
Subdiretora -Geral da Administração da Justiça entre 6 de dezembro 

de 2010 e 20 de maio de 2012;
Subinspetora -Geral dos Serviços de Justiça entre 3 de abril de 2009 

e 5 de dezembro de 2010;
Inspetora superior da Inspeção -Geral dos Serviços de Justiça entre 

dezembro de 2001 e abril de 2009;
Assessora do Provedor de Justiça entre outubro de 1998 e dezembro 

de 2001;
Estagiou na Sociedade de Advogados J. A. Pinto Ribeiro & Associa-

dos, entre setembro de 1996 e outubro de 1998. Foi admitida na Ordem 
dos Advogados em 1998, com inscrição suspensa desde essa data, em 
virtude das funções que passou a exercer.

Outras habilitações:
Curso Avançado em Gestão Pública — CAGEP (INA, março a abril 

2010);
Formação em Balanced Scorecard (INA, novembro 2008 a março 

2009);
Formação no novo regime da contratação pública (INA, janeiro de 

2009);
Formação em auto e heteroavaliação do desempenho de serviços na 

Administração Pública (INA, outubro de 2008).
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 Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extrato) n.º 12963/2012
Por deliberação do Conselho Superior da Magistratura, de 13 de março 

de 2012, foi autorizada a renovação da designação como coordenadores 
distritais da formação nos tribunais, em regime de acumulação, com 
redução de serviço, dos Juizes Desembargadores licenciada Graça Maria 
Lima Figueiredo Amaral e licenciado António Luís Terrível Cravo Roxo, 
nos termos dos artigos 84.º e 86.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro.

20 de setembro de 2012. — A Diretora do Departamento de Apoio 
Geral, Maria Eufémia Fonseca.
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 Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 12773/2012
Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público para os devidos 
efeitos que, por acordo do Diretor Geral da Administração da Justiça, do 
Secretário -Geral do Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território 
e da assistente técnica Maria Isabel Ricardo Correia Metelo, se procedeu 
à consolidação definitiva da mobilidade interna da referida assistente 
técnica no mapa de pessoal desta Direção Geral nos termos do n.º 4 do 
artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, na redação dada 
pelo artigo 35.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, com efeitos 
a 20 de setembro de 2012.

24 de setembro de 2012. — A Diretora de Serviços, Helena Almeida.
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 Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extrato) n.º 12774/2012
Nos termos do artigo 59.º e seguintes da Lei n.º 12-A/20008, de 27 

de fevereiro, foi autorizado por meu despacho de 28 de agosto de 2012, 
a mobilidade interna, na modalidade de mobilidade intercarreiras, da 
trabalhadora Licenciada Maria do Céu de Sousa Dantas da Silva, da 
carreira/categoria de assistente técnico, para o desempenho de funções 
da carreira/categoria de técnico superior, mantendo a remuneração 
auferida na categoria de origem, a que corresponde a 6.ª posição remu-
neratória, 11.º nível remuneratório da tabela remuneratória única, em 
cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 20.º da Lei n.º 64-B/2011, 
de 30 de dezembro, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2012. (Não 
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

3 de setembro de 2012. — O Diretor-Geral, António Costa Moura.
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Portaria n.º 477/2012
O Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 339 -D/2001, de 28 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 71/2004, de 
25 de março, que estabelece as disposições relativas à constituição e à 
manutenção de reservas de segurança de produtos de petróleo, prevê, no 
seu artigo 10.º, que as entidades obrigadas a constituir reservas de petróleo 
podem ser autorizadas por períodos determinados, por motivos de força 
maior, a substituir total ou parcialmente essa obrigação de manutenção de 
reservas próprias pelo pagamento, à EGREP, Entidade Gestora das Reservas 
Estratégicas de Produtos do Petróleo, E. P. E., do montante correspondente.

A ATLANTICOIL — Recepção e Comércio de Óleos Minerais, L.da, 
entidade obrigada à constituição das reservas ao abrigo do disposto no 
Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, veio requerer a autorização 
para substituir a obrigação de manutenção de reservas próprias pelo refe-
rido pagamento, a título excecional, pelo período de 24 meses, invocando 
como fundamento a atual falta de capacidade de armazenagem, própria 
ou de terceiros contactados para esse efeito, em território nacional.

Reconhece -se que os factos invocados pela ATLANTICOIL — Re-
cepção e Comércio de Óleos Minerais, L.da, constituem motivos de 
força maior que impossibilitam, temporariamente, o cumprimento da 
obrigação de constituição das reservas de produtos de petróleo previstas 
no Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro.




